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PROJETO DE LEI Nº. 682 /2021 

 
 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA 

REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

CIVIS DO PODER LEGISLATIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

 DECRETA: 

 

Art. 1º. O vencimento base dos servidores públicos estaduais do Quadro II – Poder 

Legislativo fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 10,74 % (dez vírgula 

setenta e quatro por cento), cuja implantação dar-se-á escalonada, sendo 5,37% (cinco vírgula 

trinta e sete por cento) a partir de 1º de janeiro de 2022, e mais 5,37% (cinco vírgula trinta e 

sete por cento) a partir de 1º de maio de 2022. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos valores das demais parcelas 

remuneratórias percebidas, salvo quando as vantagens financeiras que dependam de previsão 

para a alteração de seus valores. 

Art. 2º. Os benefícios de pensão por morte e os proventos dos servidores públicos 

civis aposentados do Poder Legislativo ficam revistos no mesmo índice único e geral aplicado 

nesta lei para os servidores em atividade.  

Art. 3º. O índice de revisão de que trata esta Lei também se aplica:  

I – aos valores previstos no Ato Normativo nº. 226, de 15 de maio de 2003 e alterações 

posteriores; 

 II – às vantagens pessoais incorporadas, na forma das Leis nº.s 10.670, de 4 de junho 

de 1982; 11.171, de 10 de abril de 1986; 11.847, de 28 de agosto de 1991;  § 1º. do art. 155. 

da Lei nº. 9.824, de 14 de maio de 1974; à gratificação instituída pelo art. 3º. da Lei nº. 

12.984, de 29 de dezembro de 1999.  

III – aos titulares de cargos de provimento em comissão do Poder Legislativo, 

constantes do Anexo VII, da Lei n.º 17.091, de 14 de novembro de 2019, com a redação dada 

pela Lei nº 17.136, de 20 de dezembro de 2019, com exceção das simbologias ALS-1, ALS-2 

e ALS-3. 

Art. 4
o
. Nenhum servidor público em atividade ou aposentado do Poder Legislativo do 

Estado do Ceará, e seus pensionistas, perceberá remuneração, proventos e pensão inferior a 

R$ 1.210,00 (um mil, duzentos e dez reais), excluindo-se, para a composição deste valor, o 

adicional de férias, o salário família, as gratificações por prestação de serviços extraordinários 

e o adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos aposentados proporcionalmente 

ao tempo de serviço e aos pensionistas fracionários, que percebam, em face da 

proporcionalidade, valores inferiores ao referido no caput deste artigo, devendo seus 

proventos, remuneração e pensão ser corrigidos mediante a aplicação do percentual da 

aposentadoria ou da remuneração ou da fração da pensão sobre o valor R$ 1.210,00 (um mil, 

duzentos e dez reais) 
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Art. 5º. Esta Lei não se aplica aos proventos da aposentadoria e às pensões por morte 

de beneficiários da extinta Carteira de Previdência Parlamentar, por força do disposto no § 1º 

do Art. 22 da Lei Complementar nº. 13, de 20 de julho de 1999, acrescida pela Lei 

Complementar nº. 19, de 29 de dezembro de 1999 e demais alterações. 

Art. 6º. Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos e pensionistas que 

tiveram seus benefícios concedidos pelo Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará 

– SUPSEC, com proventos e pensões recompostos ao valor do salário mínimo nacional,  na 

forma do § 2º, do art. 331, da Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº. 55, de 22 de dezembro de 2003. 

Art. 7º.  Incluídas todas as gratificações e vantagens, exceto o adicional de férias, a 

maior remuneração dos servidores públicos ativos e inativos, e as pensões instituídas por 

morte de seus servidores públicos ativos e inativos, do Poder Legislativo, não poderá 

ultrapassar o limite remuneratório estabelecido no art. 154, inciso IX, da Constituição do 

Estado do Ceará, alterado pela Emenda Constitucional nº. 90, de 1º de junho de 2017, com 

vigência estabelecida pela Emenda Constitucional nº. 93, de 29 de novembro de 2018, 

ressalvadas as exceções constitucionalmente previstas. 

Art. 8º.  A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa editará, através de Ato 

Normativo, as novas Tabelas remuneratórias dos servidores do Poder Legislativo estadual, 

observando a data de implantação e a aplicação dos índices de revisão geral a que se refere o 

art. 1º desta Lei. 

Art. 9º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias do Poder Legislativo e do SUPSEC. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2022. 

Art. 11.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, 23 de dezembro de 2021. 

 

  

 

 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. ANTÔNIO GRANJA 

1.º SECRETÁRIO 
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JUSTIFICATIVA 

 

Submetemos a Vossas Excelências o presente Projeto de Lei que “PROMOVE A 

REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO 

PODER LEGISLATIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, a partir de 1º de janeiro de 

2022. 

A proposição está em sintonia com as disposições contidas no art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal, com a aplicação de índice de reajuste indistinto de 10,74 % (dez vírgula 

setenta e quatro por cento) para todas as categorias funcionais. 

A revisão proposta atende às disponibilidades orçamentárias e às limitações impostas 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal, estando em sintonia com as propostas apresentadas pelos 

outros Poderes do Estado. 

Na certeza de que os ilustres membros desta Casa emprestarão o necessário apoio à 

presente proposição, conferindo à sua tramitação a urgência necessária para possibilitar a 

implantação do reajuste na data aprazada, manifestamos nossos votos de estima e 

consideração. 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  1046 - MARIA CLECIA RAUPP BESSA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  23/12/2021 12:10:57  Data da assinatura:  23/12/2021 12:15:46

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/12/2021

LIDO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA ) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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,i 1,2024

Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 205/2021 - Oriunda da Mensagem n° 07/202 1 — Autoria da Defensoria
Pública - Promove a revisão geral dos subsídio dos membros e dos vencimentos dos servidores da
Defensoria Pública do Estado do Ceará;

02. Mensagem n° 206/2021 - Oriunda da Mensagem no 04/2021 — Autoria do Tribunal de
Justiça - Autoria - Promove a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, ativos e
inativos, pensionistas, inclusive, do Quadro III — Poder Judiciário do Estado do Ceará;

03. Mensagem n° 207/2021 - Oriunda da Mensagem n° 024/2021 — Autoria do Tribunal de
Contas do Estado - Promove a revisão geral constitucional dos cargos efetivos, dos cargos em
comissão e dos proventos e pensões do Tribunal de Contas do Estado do Ceará;

04. Projeto de Lei n° 682/2021 — Autoria da Mesa Diretora - Promove a revisão geral, da
remuneração dos servidores públicos civis do Poder Legislativo, e dá outras providências;

~1~embleia Legislativa do Estado do Ceará em 23 de dezembro de 2021.

*
Ar. Descmbar~,dcrMorcin, 2807- Dioníçio Tonzs/CER 50.170-900 /Foztaieza/CE . B0’LEGISLATURA.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  23/12/2021 15:11:42  Data da assinatura:  23/12/2021 15:11:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 23.12.2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  05/01/2022 12:10:54  Data da assinatura:  05/01/2022 12:11:00

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/01/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 682/2021

 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS CIVIS DO PODER
LEGISLATIVO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , de autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa doPROJETO DE LEI Nº 682/2021
Estado do Ceará, o qual promove a Revisão Geral da remuneração dos Servidores Públicos Civis do
Poder Legislativo, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A proposição está em sintonia com as
disposições contidas no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, com a aplicação de índice de
reajuste indistinto de 10,74 % (dez vírgula setenta e quatro por cento) para todas as categorias
funcionais. A revisão proposta atende às disponibilidades orçamentárias e às limitações impostas
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, estando em sintonia com as propostas apresentadas pelos
outros Poderes do Estado.”
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei promove a Revisão Geral da remuneração dos Servidores Públicos Civis do
Poder Legislativo, e dá outras providências..

Conforme restou apresentado, a matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, uma vez
que trata sobre matérias não vedadas a este, bem como não previstas nas demais competências, conforme
disposto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
competência do Estado para legislar sobre o assunto em questão.

Sobre a competência do Projeto, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da
norma constitucional posta, pois compete privativamente a Assembleia Legislativa do Estado do Ceara
dispor sobre sua organização, estrutura, fixação da remuneração do seu pessoal, dentre outros previstos
nos termos do art. 49, XIX da Constituição Estadual. Senão vejamos:

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

(...)

XIX – dispor sobre sua organização, funcionamento, criação,
transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus
serviços e fixação, por lei, da respectiva remuneração de seu

, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizespessoal
orçamentárias.

 

Ademais, ainda sobre a iniciativa da Proposição em análise e sua competência, a Assembleia Legislativa
está em perfeita sintonia com o que reza a nossa Carta Maior em seu artigo 37, inciso X, conforme
vislumbramos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá , impessoalidade, moralidade,aos princípios de legalidade
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)
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X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o
§ 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei
específica, ,observada a iniciativa privativa em cada caso
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção
de índices;

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do ,PROJETO DE LEI N° 682/2021
oriunda da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  05/01/2022 17:35:24  Data da assinatura:  05/01/2022 17:35:30

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

137ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 22/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99970 - DEP. ELMANO FREITAS.

  Data da criação:  06/01/2022 13:52:28  Data da assinatura:  06/01/2022 14:30:42

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
06/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerado em 23/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  12/01/2022 11:43:38  Data da assinatura:  12/01/2022 11:44:39

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
12/01/2022

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 682/2021

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 682/2021, proposto pela Mesa Diretora, cujo objetivo é promover a revisão
geral da remuneração dos servidores públicos civis do Poder Legislativo.

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto ao seu aspecto formal.

A propositura tramitou em regine de urgência.

O projeto foi enviado à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação para apreciação, e distribuído
para relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise versa sobre promover a revisão geral da remuneração
dos servidores públicos civis do Poder Legislativo, e dá outras providências.

Tal projeto possui como objetivo de decretar que o vencimento base dos servidores públicos estaduais do
Quadro II – Poder Legislativo fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 10,74 % (dez
vírgula setenta e quatro por cento), cuja implantação dar-se-á escalonada, sendo 5,37% (cinco vírgula
trinta e sete por cento) a partir de 1º de janeiro de 2022, e mais 5,37% (cinco vírgula trinta e sete por
cento) a partir de 1º de maio de 2022.

Em sua justificativa, o presente projeto de Lei ressalta que a proposição está em sintonia com as
disposições contidas no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, com a aplicação de índice de reajuste
indistinto de 10,74 % (dez vírgula setenta e quatro por cento) para todas as categorias funcionais. A
revisão proposta atende às disponibilidades orçamentárias e às limitações impostas pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, estando em sintonia com as propostas apresentadas pelos outros Poderes do
Estado. Na certeza de que os ilustres membros desta Casa emprestarão o necessário apoio à presente
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proposição, conferindo à sua tramitação a urgência necessária para possibilitar a implantação do reajuste
na data aprazada.

Convém  reforçar  que  a iniciativa da Proposição em análise e sua competência, a Assembleia Legislativa
está em perfeita sintonia com o que reza a nossa Carta Maior em seu artigo 37, inciso X, conforme
vislumbramos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

 

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser
fixados ou alterados por lei específica, , asseguradaobservada a iniciativa privativa em cada caso
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta.

 

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância, opinamos à competente
Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUINHENTOS E VINTE E NOVE

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
CIVIS DO PODER LEGISLATIVO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 O vencimento base dos servidores públicos estaduais do Quadro II — Poder
Legislativo fica reajustado em índice único e geral, no percentual de 10,74 % (dez vírgula
setenta e quatro por cento), cuja implantação se dará escalonada, sendo 5,37% (cinco vírgula
trinta e sete por cento) a partir de 1.° de janeiro de 2022, e mais 5,37% (cinco vírgula trinta e
sete por cento) a partir de 1.0 de maio de 2022.

Parágrafo único. O disposto no capul aplica-se aos valores das demais parcelas
remuneratórias percebidas, salvo quando as vantagens financeiras que dependam de previsão
para a alteração de seus valores.

Art. 2.° Os benefícios de pensão por morte e os proventos dos servidores públicos
civis aposentados do Poder Legislativo ficam revistos no mesmo índice único e geral aplicado
nesta Lei para os servidores em atividade.

Art. 3.° O índice de revisão de que trata esta Lei também se aplica:
1 — aos valores previstos no Ato Normativo n°. 226, de 1.0 de agosto de 2003 e

alterações posteriores;
II — às vantagens pessoais incorporadas, na forma das Leis n.°s 10.670, de 4 de junho

de 1982; 11.171, de 10 de abril de 1986; 11.847, de 28 de agosto de 1991; § 1.° do art. 155. da
Lei n.° 9.824, de 14 de maio de 1974; à gratificação instituída pelo art. 3.° da Lei n°. 12.984,
de 29 de dezembro de 1999;

III — aos titulares de cargos de provimento em comissão do Poder Legislativo,
constantes do Anexo VII da Lei n.° 17.091, de 14 de novembro de 2019, com a redação dada
pela Lei n.° 17.136, de 20 de dezembro de 2019, com exceção das simbologias ALS-1, ALS-2
e ALS-3.

Art. 4.° Nenhum servidor público em atividade ou aposentado do Poder Legislativo do
Estado do Ceará, e seus pensionistas, perceberá remuneração, proventos e pensão inferior a
R$ 1.210,00 (um mil duzentos e dez reais), excluindo-se, para a composição deste valor, o
adicional de férias, o salário família, as gratificações por prestação de serviços extraordinários
e o adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único. O disposto no capul não se aplica aos aposentados
proporcionalmente ao tempo de serviço e aos pensionistas fracionários, que percebam, em
face da proporcionalidade, valores inferiores ao referido no caput deste artigo, devendo seus
proventos, remuneração e pensão serem corrigidos mediante a aplicação do percentual da
aposentadoria ou da remuneração ou da fração da pensão sobre o valor R$ 1.210,00 (um mil
duzentos e dez reais).
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Art. 5.° Esta Lei não se aplica aos proventos da aposentadoria e às pensões por morte

de beneficiários da extinta Carteira de Previdência Parlamentar, por força do disposto no § 1.0

do art. 22 da Lei Complementar n.° 13, de 20 de julho de 1999, acrescida pela Lei
Complementar n°. 19, de 29 de dezembro de 1999 e demais alterações.

Art. 6.° Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos e pensionistas que
tiveram seus beneficios concedidos pelo Sistema Unico de Previdência Social do Estado do
Ceará — SUPSEC, com proventos e pensões recompostos ao valor do salário mínimo nacional,
na forma do § 2°, do art. 331, da Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela
Emenda Constitucional n°. 55, de 22 de dezembro de 2003.

Art. 7.° Incluídas todas as gratificações e vantagens, exceto o adicional de férias, a
maior remuneração dos servidores públicos ativos e inativos, e as pensões instituidas por
morte de seus servidores públicos ativos e inativos, do Poder Legislativo, não poderá
ultrapassar o limite remuneratório estabelecido no art. 154, inciso IX, da Constituição do
Estado do Ceará, alterado pela Emenda Constitucional n.° 90, de 1.° de junho de 2017, com
vigência estabelecida pela Emenda Constitucional n.° 93, de 29 de novembro de 2018,
ressalvadas as exceções constitucionalmente previstas.

Art. 8.° A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa editará, por meio de Ato
Normativo, as novas Tabelas remuneratórias dos servidores do Poder Legislativo estadual,
observando a data de implantação e a aplicação dos índices de revisão geral a que se refere o
art. 1.° desta Lei.

Art. 9.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias do Poder Legislativo e do SUPSEC.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor a partir de 1.° de janeiro de 2022.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAI~O DO CEARA, em

Fortaleza, 23 de dezembro de 2021.

(~ v~c;:~ç~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

gcZZ4 -~o~ DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

~ DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
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